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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 12-11-2011
N.Refª n.º 150/apd/11

Assunto: queixa contra falta de profissionalismo de “educadora”
José Gomes está preso na cadeia do Linhó e encaminhou para a ACED uma queixa por falta de profissionalismo de Isabel Vicente, técnica de educação.
A queixa é dirigida à ACED porque as queixas dirigidas a entidades prisionais têm não só com muita probabilidade, mas também a maior probabilidade, de ter consequências como aquelas que se passam a relatar.

A José Gomes foi despachada uma saída precária. É uma oportunidade para o recluso levantar dinheiro da sua conta pessoal. No caso pediu 300 euros e explicou que precisava deles para ajudar a família nas suas despesas, numa situação difícil. Foram-lhe atribuídos 200 euros. Ao saber disso dirigiu-se à educadora a quem perguntou porque não lhe davam o que pedia, manifestando naturalmente o seu desagrado com a decisão, que não foi alterada. Mais recentemente, ao ver rejeitada a possibilidade de sair em liberdade condicional, dirigiu-se à educadora para se informar dos fundamentos da decisão. Qual não é o seu espanto quando a educadora o “informa”, no dia 11 de Novembro de 2011, que tem ainda “um” aspecto a melhorar antes de lhe poder ser despachada a liberdade condicional. Que embora esteja a 5 meses de cumprir 2/3 da pena (prazo em que aumentam muito as probabilidades de ser atribuída liberdade condicional) poderá muito bem ter de ficar mais um ano, “caso o juiz assim o decida”.
Esta ameaça pretende atingir que objectivo? A própria educadora terá informado o recluso que não deveria ter reclamado da decisão de lhe facultarem menos dinheiro do que aquele que tinha pedido. Que se deveria ter resignado e esse era o aspecto que deveria ser melhorado pelo tratamento penitenciário até à sua saída.

O recluso queixa-se de falta de profissionalismo da educadora. Outros reclusos reclamam da sua incompatibilidade com eles, dada a arbitrariedade do seu desempenho, muitas vezes mais preocupada em que não a incomodem do que em cumprir com as suas obrigações. O que acontece é que só o José Gomes quis contar a sua pequena história, arriscando – como evidentemente arrisca – as consequências mais que esperadas da má vontade que depois se reflecte nos pareceres “técnicos” que informam o tribunal. Outros preferem não contar a sua desfeita e as pequenas perversidades com que são tratados.
A ACED transmite o que nos fizeram chegar, chamando a atenção daquilo que a nossos olhos são os regime de arbitrariedade pessoal que alguns funcionários se auto-atribuem à sombra da visão própria do sistema prisional de que os serviços não podem desautorizar nenhum comportamento dos seus profissionais para não dar ânimo às queixas dos presos. O nosso argumento é este: um tal temor só aumenta as probabilidades de aumento da arbitrariedade e abuso, podendo isso tomar a forma de bola de neve em qualquer ocasião.
Efectivamente temos recebido sucessivas queixas a respeito dos critérios de atribuição de saídas precárias mas sobretudo de liberdade condicional neste estabelecimento prisional. Argumentam ser incompreensível que a presos em regime aberto (para o qual se é elegível por bom comportamento) seja negada a liberdade condicional enquanto presos em regime comum vão directamente para esse desejado estatuto jurídico. Mesmo nos casos de quem está em regime aberto, ao fim de poucos meses a alguns é concedida a liberdade condicional e a outros não, sendo evidentemente a antiguidade na condição de regime aberto um critério objectivo a ter em conta.

É claro que quem decide é o tribunal. Mas, naturalmente, os presos procuram entender o que esperam deles (se é que esperam alguma coisa) para cumprirem a sua pena de prisão. É neste quadro de incerteza e obscuridade que esta queixa, como outras anteriormente transmitidas, se pode enquadrar. É também um sinal de risco para a ordem do sistema prisional cuja responsabilidade cabe às autoridades responsáveis avaliar. Por isso vos deixamos estas notas.
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